PARECER Nº 
3350
, DE 2005,

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2005

.




Adoto manifestação do Nobre Deputado Conte Lopes, sobre o Projeto de lei complementar nº 16, de 2005, às fls. 13 e 14, como meu Parecer.




Assim, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE ao PLC nº 16, 2005.

a) Rosmary Corrêa  - Relatora

Aprovado o parecer da Relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-10-2005

a) AFANASIO JAZADJI – Presidente

Vanderlei Siraque – Rosmary Corrêa – Carlinhos Almeida – Romeu Tuma – Afanasio Jazadji

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

De autoria do ilustre Deputado Ubiratan  Guimarães, o projeto em epígrafe acrescenta artigos à Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, que dispõe sobre os Vencimentos e Vantagens pecuniárias  dos integrantes da Polícia Civil e da Polícia Militar.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 05/07 a 12/07/2005, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a propositura remetida à  Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de acordo dom o disposto no parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, tendo aquele órgão aprovado o parecer sobre a matéria, favorável à proposição.

Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, para opinarmos  no mérito, de acordo com o artigo 31, parágrafo 16  do Regimento já citado.
Examinando a matéria verificamos que o projeto em analise acrescenta artigos à Lei Complementar nº 731 de 26 de outubro de 1993 que dispõe sobre os Vencimentos e Vantagens Pecuniárias dos integrantes da Polícia Civil e Militar, para fins de concessão da Licença Prêmio, procurando adequá-los às peculiaridades inerentes à atividade policial. O Projeto merece nossa aprovação, pois concordamos com o autor, que os policiais estão sujeitos a um regime disciplinar rígido que enseja grande dificuldade na obtenção da Licença Prêmio que deve ser adequada à atividade do policial. 
Ante o exposto, no âmbito do que nos cabe analisar manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 16, de 2005.
É o parecer.
a)  CONTE LOPES


